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TERMO DE REFERENCIA 

1. OBJETO E CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO 
1.1. Contratacdo de empresa para aquisicdo de materiais para tombamento, destinados ao atendimento da unidade de fiscalização e patriménio, para atender as necessidades da Secretaria da Fazenda do Municipio de Mauriti-CE, conforme condições, quantidades e exigéncias estabelecidas neste instrumento: 

1.2 Especificação dos itens: 

VLR UNIT. VLR TOTAL ! ITEM ' ESPECIFICAÇÃO UND | QUANT MEDIO MEDIO 

E 

1.2.1. Detalhamento: 
As plaquetas deverão seguir o seguinte padrão: 

> Material: devem ser elaboradas em alumínio para maior durabilidade e resistência; 
> Dimensões: com aproximadamente 5 cm de largura e 2 cm de altura; 
> Personalização: 

* Impressdo em serigrafia, que garanta a preservação ao desbotamento, corrosão e 
desgaste; 

* Inclusão do brasão do Município e seguinte identificação: Prefeitura Municipal de Mauriti-CE — Setor de Patrimônio; 
* - Numeração exclusiva em baixo relevo, garantindo legibilidade e facilidade tanto na 

identificação como na localização do bem. 
> Perfurações laterais, pensando na possível necessidade de fixação por parafusos em determinadas superfícies. 

MINI PLAQUETAS DE ALUMÍNIO MED. 5 x 2 
em, PERSONALIZADA, COM IMPRESSÃO EM | unid. | 15.000 R$ 2,70 R$ R$ 40.500,00 SERIGRAFIA, NUMERAÇÃO EM BAIXO RELEVO 

1.3 Os materiais desta contratação são caracterizados como comuns, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado. {art. 62, Xill da Lei 14.133/21); 

1.4 O contrato ficará vigente por 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura e publicaggo. 

2. FUNDAMENTO LEGAL DA CONTRATACAO 
2.1. Art. 75, inc. 1l, da Lei n® 14,133/21 - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 

62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos) 
e Decreto Municipal nº 80/2023; 

2.2. O objeto da contratação estd previsto no Plano de Contratag8es Anual - 2025, DFD nº 
24.07.05.7DB-04, conforme consta das informações básicas deste Termo de Referéncia. 

3. DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 3.1. SOLUÇÃO: A escolha da solugdo para aquisicio de materiais para tombamento é fundamental para promover um melhor atendimento as demandas da unidade de fiscalizagdo e patriménio 
dessa municipalidade. Entende-se que é de suma importdncia que haja uma eficiente 
preservação e controle dos bens públicos, dessa forma, essa aquisição torna-se imprescindivel para a demonstração de transparéncia na gestdo dos recursos municipais, uma vez que esses 
materiais asseguram a correta utilização e manutengdo dos bens patrímioniaís, atendendo às 
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3.2. O prazo de garantia contratual das minis plaquetas de tombamento é conforme o prazo 
fornecido pelo manual do fabricante ou o mínimo de 12 meses, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data do recebimento definitivo dos objetos. 
3.3. O presente caso é de Dispensa de Licitação, conforme art. 75, inciso 1I, §3¢, da Lei nº 
14.133/21, onde as contratações de que trata o referido inciso do caput do artigo serdo 
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sitio eletronico oficial, pelo prazo 
minimo de 3 (trés) dias Uteis, com a especificagdo do objeto pretendido e com a manifestacio de 
interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo 
ser selecionada a proposta mais vantajosa. . 
3.4. Da reunião em lote — não se aplica por se tratar apenas de um único item. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAGAO 
4.1. Os itens supracitados tém natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrdes de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificagdes usuais de mercado, nos termos do art. 69, inciso XIll, da Lei Federal ne 
14.133/2021. 

4.2. Garantir a entrega dos materiais no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados a partir da 
Ordem de Compra. 
4.4. Os fornecedores deverão adotar préticas de sustentabilidade e de natureza ambiental no 
fornecimento dos materiais, devendo os itens possufrem maior eficiéncia no que tange a 
durabilidade. 
4.5. A contratada deverá fornecer diretamente os materiais e equipamentos, ndo podendo 
transferir a responsabilidade pelos itens licitados para nenhuma outra empresa ou instituição de 
qualquer natureza. 
4.7. Não é admitida a subcontratagdo do objeto contratual. 

5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO E CONDIGOES DE ENTREGA 
5.1. O prazo de entrega, serd de no méximo 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da Ordem de Compra por parte do licitante vencedor, podendo haver dilatações de prazos a 
pedido da empresa. 
5.1.1. A ordem de compra emitida conterd os materiais pretendidos e a respectiva quantidade, 
devendo ser entregue a empresa no seu endereço fisico, ou enviada via e-mail ao seu enderego 
eletrénico, cujos dados constem do cadastro de fornecedores; 
5.1.2. Observadas as determinag@es e orientações constantes da ordem de compra, o fornecedor 
devera fazer a entrega dos materiais no local indicado, dentro do prazo e horérios previstos, 
oportunidade em que receberd o atesto declarando a entrega dos materiais. 
5.2. Os materiais deverão ser entregues no almoxarifado do Centro Administrativo Expedito de 
Oliveira Leite (Prefeitura Municipal), localizado na Av. Senhor Martins, s/n, Bela Vista — Mauriti/CE 
= CEP: 63210-000, de segunda-feira à sexta-feira em dias úteis das 08h às 12 e das 13h às 16h. 
5.2.1. No caso de constatação da inadequação dos materiais fornecidos às normas e exigéncias 
especificadas neste termo de referéncia e na proposta de pregos vencedora a Administração os 
recusará, devendo ser de imediato ou no prazo méximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados 
as supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabiveis, na forma da lei e deste 
instrumento. 
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5.2.2. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva 

legal e conveniência atestado através da Secretaria Municipal da Fazenda do Município de 
Mauriti/CE. 
5.3. Os materiais serão novos, assim considerado de primeiro uso, e deverão ser entregues na 
sede da Prefeitura Municipal de Mauriti/CE. 

5.4. 0 prazo de garantia contratual dos materiais é de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo 

fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 3 data 
do recebimento definitivo dos itens. 
5.5. Os materiais licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições 

contidas neste termo de referência e disposições constantes da proposta de preços, bem ainda 

às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os 

impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer 
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a 

terceiros, e ainda: 

a) Areparar, corrigir, remover ou substituir, s suas expensas, no total ou em parte, o objeto 

do fornecimento em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreg8es; 

b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente & Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execugdo do fornecimento, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) Indicar preposto, aceito pela Administracdo, para representd-lo na execução do 

fornecimento. As decisbes e providéncias que ultrapassarem a competéncia do 

representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil 

para a adogdo das medidas convenientes; 

d) A entrega dos materiais/equipamentos deve se efetuar de forma a não comprometer o 

funcionamento dos servigos da Secretaria da Fazenda do Municipio de Mauriti/CE. 
5.7. Uma vez notificado, o Contratado realizard a reparação ou substituicdo do equipamento que 

apresentar defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de retirada 

do equipamento da dependéncia da Administração pelo Contratado. 
5.7.1. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderd ser prorrogado uma 

Unica vez, por igual perfodo, mediante solicitagdo escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 

Contratante. 

5.8. O custo referente ao transporte/envio dos materiais cobertos pela garantia serd de 
responsabilidade do Contratado. 

5.9. A garantia legal ou contratual dos objetos tem prazo de vigéncia préprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicagdo de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigéncia contratual. 

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverd ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cldusulas 

avencadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderd pelas consequéncias de 

sua inexecugdo total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensdo do contrato, o cronograma de 

execucdo serd prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunsténcias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica para esse 

fim. - 
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do 

contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 

a Administração. 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorréncias relacionadas à execução do contrato, com a descrigdo do que for necessério para a 

regularizagdo das faltas ou dos defeitos observados nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

6.7.2. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira 

notificagBes para a corregdo da execugdo do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informard ao gestor do contrato, em tempo hdbil, a situagdo 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote 

as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. 
6.7.4. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicard ao gestor do contrato, em tempo hébil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovacdo ou à prorrogacdo 

contratual. 

6.7.6. O gestor do contrato acompanhard os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorréncias relacionadas à execugdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. 

6.8. O gestor do contrato coordena a atualizacdo do processo de acompanhamento e fiscalizagdo 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histdrico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de compra, do registro de ocorréncias, das alterações e das 

prorrogagBes contratuais, elaborando relatério com vistas a verificacdo da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.9. O gestor do contrato acompanhard a manutengdo das condicdes de habilitagdo do 

contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstam 

o fluxo normal da liquidagdo e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais. 

6.9.1. O gestor do contrato emitird documento comprobatério da avaliação realizada pelos fiscais 

técnicos, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execugdo contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigagGes. 

6.9.2. O gestor do contrato tomaré providéncias para a formalização de processo administrativo 

de responsabilizacdo para fins de aplicagdo de sanções, a ser conduzido pela comissdo de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, 

conforme o caso. 

PREFEITUR shhor Mertios, S/N — EE Av. Sê M S/N 
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6.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. 
6.11. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas & tempestiva renovação ou 
prorrogação contratual. 

6.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
0 aprimoramento das atividades da Administração. 

7. CRITERIOS DE MEDIGAO E DE PAGAMENTO 
7.1. Recebimento 

7.1.1. Os materiais serdo recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, pelo responsavel pelo 
acompanhamento e fiscalizagdo do contrato, para efeito de posterior verificagdo de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referéncia e na proposta. 
7.1.2. Os materiais poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificacdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substitufdos no 
prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da notificação do contratado, &s suas custas, sem prejuizo 
da aplicagdo das penalidades. 

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerd no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente pela Administração, apés a verificação da 
qualidade e quantidade do equipamento e consequente aceitacdo mediante termo detalhado. 
7.1.4. O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual perfodo, quando houver necessidade de diligéncias para a aferição do 
atendimento das exigéncias contratuais. 

7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensdo, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 
à empresa para emiss3o de Nota Fiscal no que permite 3 parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsisténcias na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, verificadas pela 
Administragdo durante a andlise prévia a liquidação de despesa, não sera computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

7.1.7. O recebimento provisdrio ou definitivo não excluiré a responsabilidade civil pela solidez e 
pela seguranga do servigo nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

7.2. Liquidagdo 

7.2.1. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogaveis por igual periodo. 
7.2.2. 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido & metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogacdo, no caso de contratagBes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2.3. Para fins de liquidação, quando cabivel, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 
ou instrumento de cobranca equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 

a) - o prazo de validade; 
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b) - a data da emissão; 

c) - 0s dados do contrato e do órgão contratante; 
d) - o perfodo respectivo de execução do contrato; 
e) - o valor a pagar; e 

f) - eventual destaque do valor de reteng@es tributérias cabiveis. 
7.2.4. Havendo erro na apresentacdo da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou 
circunsténcia que impega a liquidação da despesa, esta ficaré sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apds a comprovagdo da regularizagdo 
da situação, sem ônus ao contratante; 

7.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente deverd ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao 
cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponivel no SICAF, Portal Nacional 
de Contratações Pablicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou & documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

7.2.6. A Administracdo devera realizar consulta ao cadastro de fornecedores ou no registro 
cadastral unificado disponivel no Portal Nacional de Contratagdes Publicas (PNCP) para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possivel razdo que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias 
impeditivas indiretas. 

7.2.7. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado 
disponivel no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do 
contratado, serd providenciada sua notificagao, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual perfodo, a critério do contratante. 
7.2.8. Nao havendo regularizago ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsavels pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimpléncia do contratado, bem como quanto & existéncia de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessérios para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
7.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

7.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponivel no Portal Nacional de 
Contratagdes Publicas (PNCP). 

7.3. Pagamento 

7.3.1. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal nº 14.133 de 1° de abril de 2021, o 
pagamento serd efetuado no prazo de até 10 (dez) dias Utels contados da finalização da liquidação 
da despesa. 

7.3.2. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do Índice IGPM/FGV de corregdo monetéria. 

7.3.3. O pagamento serd realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia 
e conta corrente indicados pelo contratado. . 
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7.3.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
7.3.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
conforme o caso. ‘ 
7.3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

7.3.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR 
8.1. A contratação acontecerd por meio de Dispensa de Licitação, está regulamentada no Art. 75, 

Il da Lei nº 14.133/2021. 

8.2. A execugdo serd conforme descrita no item 5 deste presente termo, de forma parcelada, a 

depender do saldo de itens disponiveis para compra e da necessidade do contratante. 

8.3. Para fins de habilitação, deverd o contratado comprovar os seguintes requisitos: 

8.3.1. HABILITAÇÃO JURIDICA 
8.3.1.1. Representante legal: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lej, tenha validade para fins de identificagio em todo o territério nacional; 

8.3.1.2. Empresdrio individual: inscrigdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

8.3.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficard condicionada & verificagdo da autenticidade no sitio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.3.1.4. Sociedade empreséria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus 
administradores; 

8.3.1.5. Sociedade empresaria estrangelira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil, 

publicada no Didrio Oficial da Unigo e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrucdo Normativa DREI/ME n.2 77, de 18 de marco de 2020. 

8.3.1.6. Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatdric de seus administradores; 

8.3.1.7. Filial, sucursal ou agéncia de socledade simples ou empresaria: inscricio do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empreséria, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurfdicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbacdo no Registro onde tem sede a matriz. 

8.3.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971. 

8.3.1.9. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alterag8es ou da 
consolidagdo respectiva. Qj 
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8.3.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
8.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); (Art. 68, inc. I, Lei nº 
14,133/21) 

8.3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicflio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com 
o objeto contratual; (Art. 68, inc. II, Lei nº 14,133/21) 
8.3.2.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal devera ser feita através da 
Certiddo de Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributérios Federais e 3 Divida Ativa da 
União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 
1.751, de 2 de outubro de 2014; (Art. 68, inc. Iil, Lei nº 14.133/21) 
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certiddo de Regularidade de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; (Art. 68, inc. 1, Lei nº 
14.133/21) 

) A comprovagdo de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deveré ser feita através de 
Certiddo de Regularidade de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal; (Art. 68, inc. , Lei nº 
14.133/21) 

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, através 
de Certificado de Regularidade — CRF; (Art. 68, inc. IV, Lei nº 14.133/21) 
€) Prova de Inexisténcia de Débitos Inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a 
apresentagdo de certiddo negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 12 de maio de 1943.” {NR), conforme Lei 
12.440/2011 de 07 de julho de 2011. (Art. 68, inc. V, Lei nº 14.133/21) 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu contetdo, será 
considerado o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

8.3.2.4. Caso o licitante seja considerado Isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 
contratual, deverd comprovar tal condição mediante a apresentacio de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.3.2.5. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
informando que cumpre a proibição prevista no inciso XXXIli do art. 72 da Constituição Federal, 
—ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas 
ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. 
8.3.2.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estara 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.3.3. QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA 
8.3.3.1. Serdo considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstragdes 
Contabeis assim apresentados: 

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicilio da Licitante, acompanhados de cépia do termo de abertura e de encerramento do Livro 
Diário do qual foi extraido. 

b) Sociedades empresarias, especificamente no caso de sociedades andnimas regidas pela Lei nº. 
6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou dor@x’ljj da licitante; ou 
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c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso 
a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá Sujeitar-se às normas 
fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 
d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial de abertura referentes ao período de existência da sociedade, devidamente 
registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicflio da Licitante, assinado pelo sócio- 
gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade. ' 
e) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
OBS: Os documentos referidos no item 8.3.3.1. limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
8.3.3.1.1. Entende-se que a expressão “na forma da lei constante no item 8.3.3.1, no mínimo: 
balanço patrimonial, DRE e demais demonstrações obrigatórias, registradas na Junta Comercial 
ou órgão competente, acompanhado dos termos de abertura e encerramento do livro didrio. 
8.3.3.1.2. As cópias deverão ser originarias do Livro Diário devidamente formalizado e 
registrado. : 
8.3.3.2. Aempresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá- 
lo na forma da lei, devendo ser acompanhado do Recibo de entrega de escrituração contébil 
digital; (Para efeito o que determina o Art. 2º do Decreto Nº 9.555, de 6 de novembro de 2018); 

OBS': A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do 
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, instituído pelo 
Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil 
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda. (Art. 1º do Decreto Nº 9.555, de 6 de novembro de 2018). 
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8.3.3.2.1. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
8.3.3.2.2. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB nº 
1420/2013 e RFB nº 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital — SPED. Para 
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de 
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que 
determina o art. 5º das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a 
Jurisprudência no Acórdão TCU nº 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 
8.3.3.3. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica em data não superior a 30 (trinta) dias; 
(Art. 69, inc. Il, Lei nº 14.133/21) 

8.3.3.3.1. No caso de Certidão Positiva de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 
na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 
devendo, ainda, compravar todos os demais requisitos de habilitaggo. 

8.3.4. QUALIFICAGAO TECNICA 
8.3.4.1. Apresentacdo de no minimo 01 (um) ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA, 
obrigatoriamente pertinente e compativel com o objeto desta licitação, expedida por entidade 
ptiblica ou privads, usuaria do fornecimento em questão, cumprovan@ prestagdo do 
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fornecimento nos moldes do Termo de Referência. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) ou quem este indicar, bem como as demais informações: a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos bens e emitente do atestado; 

b) nome e CNPJ da empresa que forneceu os produtos; 
€) descrição dos bens; 
d) período de execução do fornecimento; 
€) local e data da emissão do atestado; 
7) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 
8.3.4.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessdrias 2 comprovagdo da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitade pela Administragdo, cépia do contrato que deu suporte & contratação, endereco atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
8.3.4.3. No atestado de capacidade técnica devers estar descrito expressamente os itens cuja execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compativeis com o Termo de Referéncia deste edital, conforme o caso. 
8.3.4.4. Poderd, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovagdo ao que dispõe o item “8.3.4.1%, instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao qual o atestado faz vinculação. 
8.3.4.5. Os atestados de capacidade técnica poderZo ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
83.4.6. O licitante disponibilizard todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.4. Disposições gerais sobre habilitação 
8.4.1. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
8.4.2. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consolida-lo pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
8.4.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CN PJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
8.4.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.4.5. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferencas de ntimeros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizacdo do recolhimento dessas contribuicges, 
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9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado tatal da contratação é de R$ 40.500,00 (quarenta mil e quinhentos reais), 

conforme custos unitários opostos na tabela constante do subitem, 1.2 deste termo, com 

base nas pesquisas de preços realizadas na forma do regulamento. 

9.2. Aestimativa de custo levou em consideragao o risco envolvido na contratação e sua alocação 

entre contratante e contratado. 

10.  ADEQUAGAO ORCAMENTARIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo serdo atendidas pela seguinte dotação: 

Unidade Gestora: 0501 - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA; 

Dotação Orçamentária: 04 123 0051 2.015 — Manutengdo das Atividades da Secretaria 

Municipal da Fazenda; 
Elemento de Despesas: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo; 

Fonte de Recursos: 1753000000 — Taxas, contribuições e pregos publicos. 
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Mauriti/CE, 07 de fevereiro de 2025. 

Jaune (Qbmm diso Suovidis 
Ó&n& Islayne Lacerda dos Santos ? 

Coordenadora da Co/ 
Portaria nº 
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Aprovado por: 

José Henrique Carneiro 

Secretário da Fazehda 
Portaria n264/2021 
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